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Resumo:  

A pesquisa intitulada a (in)eficácia das normas insculpidas na 

Constituição da República Federativa do Brasil/1988 e no Código Civil 

Brasileiro/2002 quanto à salvaguarda do patrimônio ambiental 

cultural, à responsabilização de seu agente agressor e à efetiva 

reparação dos bens ofendidos, enfoca o patrimônio cultural brasileiro 

tangível, especialmente no que se refere à sua efetiva salvaguarda, 

e, posteriormente, quando da ocorrência de eventos danosos aos 

bens que o compõem, se as normas pátrias da responsabilidade civil 

são efetivamente aplicadas ao (s) seu (s) agressor (es), bem como se 

o dano causado é efetivamente reparado. Para tanto, investiga-se se 

os dispositivos insertos na Constituição da República Federativa do 

Brasil e 1988 e no Código Civil Brasileiro de 2002, trazem em si a 

eficácia, jurídica e social, pretendida, quer para, preventivamente, 

proteger os referidos bens de quaisquer danos, quer para, 

posteriormente, em ocorrendo danos, se os agentes agressores são 

real e civilmente responsabilizados, bem como se os objetos destas 

agressões são efetivamente reparados. 


